
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NP 1.5,AIII51 000:H72/91.5i

SFSSA0 DE 16 DE JUNHO DE 1995	 ACÓRDAOQ 101 85::284

RECURSO /2„/00	 IRE ANOS DE 1986 e 1987

RECORRENTE	 WA1 DEMAR PRIMO PIN0111 & CIA:. LIDA,:

RECORRIDO	 D„R„F„ em RUIE1RAO FREIO 	 SP

tIty11:1

DECORRENC1A	 .	 tratando se	 de	 processo
decorrente, a decisào de mérito nroferida
pelo Colegiado no processo principal,
esiende SE iA0 OVOCESSO dECOVYEHIE YEiaLi0HadE
com a eig@ncia do PSCOlhiMEHIO do impo c,:do de
fonte, dedé que nesie não tenha sido
infirmada	 a	 procedência	 da	 tribulacâo
reflea, dos valores Implovidos no OfOCESSO
Mãlri:if..

V i . S105,.; relalados e discutidos os presentes autos

de l'EL IMSO interposto por WA1 DEMR 1 : R11I0 PIN0111 & LIA:, 1.10A.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do PLimeiro

Conselho de Conivibmintes, poF unanimidade de votos, HM NEWM

provimento	 ao fe(AUS0,,,	 HOS LCFMOS do reiatõl io e voto que

passam a iniegrar o 4ii2sente nituado.

I.3ala cas Sessf)es, em 16 de junho de l':-.Mr:I,„

„V

1 1 : *	 pr:;.!ES I DEN II:::

hci-a...4 (...-4-42-0

FRANCISCO DE ASF:'S , MR IP-INDA	 R . :: .. .. ''4 1 11R

LUIZ FERNANDO et IVE- A DE MORAES
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ES E; II I I I S) E :.	 FAZENDA NO '; 1 1 )r...ini
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PROCESSO No : 13.851/00O.1/2/91-51

RECURSO N2: /2.700

ACÔRDA0 No : 101-82EM

RECORRENTE: W .M...OEHAR PREMO PINOTTI & CIA. LTDA.

RFLATáRi O

No nri,..senle	 '2...i..,VO é exigido da emorea sup[a

identjficada, o imposto de fonte incidente sobre lucros
considerados automaticamente distribuídos aos sócios nos anos-
base de 1986 e 1987, aplicando se o disposto no art. 80 do

Decreto-lei ¡IQ 2.065/8 :3, em conseguncía de dedução indeivda de

despesas ocasionando a redução do lucro liquido dos exercícios.

Impugnando	 a	 exiOncia	 tempestivamente,	 a

intem-G7rssada	 postulou	 O	 cancelamento	 do auto	 de	 infr,..iàc,..2.(o,

utilizando como argumento o mesmo invocado na. impugnação

interposta no processo maUiz, anexada em 	 :t:.:li

pós o prom.mciamento do autor do procedimento

veio a decisão de l g grau mantendo parcialmente a exigncia

formulada no auto de infração, aplicando o princípio da

d p c . i....Jrr@ficia, (fls. 24/25).

intimada dessa decisão, a interessada ingri....Jti

com o tempestivo recmrso de fls. .34/39, onde postula a reforma. da
decisão de 1P grau. Suas. razejes são lidas em plenário. Alk..1,	 .
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PROCESSO n g 13051/000.172/91 51

ACÔRDA0 n g 101 85.284

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

	

C,3	 e 3 C) 1 3 C:: 3. é	 do	 3' C'/..3 C: j h j. moo t o	 cio	 in3p o t. o	 de	 r C'..? 3 1 Ct

f C3 3)3 3 3.	 3 o	 3 :3 3' socai Lo	 pc:c:eooc.:i • o 1 c. 3 C33 3 a Cl 3":',3	 com a	 de et	 )

indevida de despesas, ocasionando a reduçáo do lucro liquido dos

exercícios de 1987 e 1988, períodos base de 1986 e u987.

O presente feito é decorernto do processo ng

13851/000.170/91 26, instaurado contra a pessoa jurídica no qual

fOréM glosadas despesas operacionais submetidas é tributação.

este processo decorrente é exigido o Imposto de

fonte dos per-todos -base de 1986 e 1987, aplicando-se o art. 8g do

Dec. lei ng 2.065/8.

Releva notar . que o plocesso principal onde foram

apuradas aquelas írrequiaridads, là foi julgado por esta Cámara,

em grau de recurso voluntário kRecurso n g 102.651), havondo este

C) 1	 i adc:3 	 u 0533	 ri3 idado	 ris	 VOtC3 35,	 dado	 p r 	 1 3 031 1 C.3	 par C: .3. 	 á'á )".3

recurso para excluir da Iributação no período base de 1988,

exercício de 1989, o valor de Cz$ :5.615.878,66, sendo que em

relação aos períodos base de 1986 e 1987, que refletiram neste

processo, foi mantida a exigéncia, nos termos do Acórdão

ng 101-85.250,	 de	 14.06.93.

Itatando se de processo decorrente, a decisão de

mérito proferida no processo matriz constitui prejulgado em

relaç C.3 é matii:'..J .3. a	 fe-i ç'i) E3 1 1 zoda	 por	 r 01 €.2 f. C3 !, aot'o o I" '3 O 0 causal
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